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Resumo 
O modelo das conceções pessoais da inteligência (CPI) pelo seu caráter compreensivo e 
pela forma como capta a complexidade do comportamento motivado em contextos de 
realização, apresenta-se como relevante e atual. Na perspetiva sociocognitiva de Dweck, o 
modelo das CPI enfatiza um conjunto de crenças implícitas e diferenciadas sobre a natureza 
da capacidade intelectual à volta das quais se organizam distintas emoções, cognições e 
comportamentos. 
Ao longo desta dissertação pretende-se comparar as CPI de estudantes portugueses e 
italianos, considerando variáveis como o género, o nível socioeconómico (NSE) e o 
rendimento académico, no quadro de um estudo transversal e correlacional. 
A amostra inclui 488 alunos, 252 portugueses e 236 italianos, utilizando-se como 
instrumento a Escala de Conceções Pessoais de Inteligência (ECPI), de Faria (2008). 
Os resultados sugerem que alunos portugueses e italianos com conceções dinâmicas, não 
se autoavaliam mais positivamente em comparação com os de conceções estáticas, existindo, 
no entanto, diferenças significativas nas CPI em função do contexto cultural a favor dos 
italianos, que parecem ser mais capazes de lidar com as exigências dos contextos 
competitivos, através do esforço e investimento pessoais. Relativamente ao género, não 
existem diferenças nas CPI; no entanto, existem diferenças significativas entre o NSE médio e 
o NSE alto nas CPI, a favor do NSE médio, talvez porque nos dois contextos os desafios 
sociais com que se debatem os indivíduos de NSE médio, relativamente à luta pelo sucesso e 
pela ascensão social, possam explicar as perceções de maior dinamismo da inteligência e a 
expansão deste tipo de característica.  
Em termos de intervenção nos contextos educativos, será importante promover práticas 
de ensino em que seja mais valorizado o esforço pessoal e a mestria, enfatizando o caráter 
dinâmico da inteligência. 
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Abstract 
The personal conceptions of intelligence model (PCI), because of its comprehensive 
nature and the way it captures the complexity of motivated behavior in achievement contexts, 
presents itself as relevant and current. In Dweck’s sociocognitive perspective, the PCI model 
emphasizes a set of implicit and differentiated beliefs about the nature of intellectual capacity 
around which different emotions, cognitions and behaviors are organized. 
Throughout this dissertation, I intend to compare Portuguese and Italian student’s PCI, 
considering variables such as gender, socioeconomic status (SES), and academic 
achievement, in a cross-sectional and correlational study. 
The study includes 488 students, of whom 252 are Portuguese and 236 are Italian, using 
as instrument the Personal Conception of Intelligence Scale (ECPI), by Faria (2008). 
The results suggested that Portuguese and Italian students with dynamic conceptions do 
not self-evaluate more positively compared to static students, existing, however, significant 
changes on PCI regarding cultural context in favor of the Italians, whom seem more capable 
of dealing with the demands of competitive contexts, through effort and personal investments. 
Regarding gender, there is no difference on the PCI; however, there are significant differences 
between PCI’s middle SES and higher SES, in favour of middle SES, maybe because in both 
contexts the social challenges faced by middle SES individuals, in relation to the struggle for 
success and social ascension, can explain the perceptions of greater intelligence dynamism 
and the expansion of this type of characteristic. 
In terms of intervention in educational contexts, it will be important to promote teaching 
practices in which personal effort and mastery are valued, emphasizing the dynamic nature of 
intelligence.  
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Résumé 
 
Le modèle des conceptions personnelles de l’intelligence (CPI) pour son caractère 
exhaustif et la manière dont il capture la complexité d’un comportement motivé dans des 
contextes de réalisation, se présente comme pertinent et actuel. Du point de vue sociocognitif 
de Dweck, le modèle CPI met en avant un ensemble de croyances implicites et différenciées 
sur la nature de la capacité intellectuelle autour de laquelle différentes émotions, cognitions et 
comportements sont organisés. Tout au long de cette thèse, nous avons l’intention de 
comparer les CPI des étudiants portugais et italiens, en prenant en compte des variables telles 
que le sexe, le niveau socio-économique (NSE) et les performances académiques, dans le 
cadre d’une étude transversale et corrélationnelle. L’échantillon comprend 488 étudiants, 252 
portugais et 236 italiens, utilisant comme instrument l’échelle de conceptions de l’intelligence 
personnelle (ECPI), de Faria (2008). 
Les résultats suggèrent que les étudiants portugais et italiens aux conceptions dynamiques 
ne s’auto-évaluent pas plus positivement que ceux des conceptions statiques, toutefois il 
existe des différences significatives dans l’ECPI en raison du contexte culturel en faveur des 
Italiens, qui semblent plus capables de faire face aux exigences des contextes concurrentiels 
grâce à des efforts et des investissements personnels. En ce qui concerne le genre, il n’y a pas 
de différences dans la CPI. Cependant, il existe des différences significatives entre la NSE 
moyenne et le NSE elevé dans le CPI, en faveur du NSE moyen, peut-être parce que, dans les 
deux contextes, les défis sociaux auxquels sont confrontés les individus de NSE moyen en ce 
qui concerne la lutte pour le succès et l’ascension sociale, peuvent expliquer les perceptions 
d’un dynamisme accru de l’intelligence et l’expansion de ce type de caractéristique. En 
termes d’intervention dans des contextes éducatifs, il importera de promouvoir des pratiques 
d’enseignement dans lesquelles l’effort et la maîtrise personnels sont mis en valeur, en 
insistant sur le caractère dynamique de l’intelligence.   
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Introdução 
      Por ser considerada relevante em vários contextos de existência, tais como o escolar e o 
profissional, inúmeras são as tentativas para procurar definir a inteligência e determinar a sua 
origem. Na verdade, “a inteligência é um dos atributos psicológicos mais valorizados 
socialmente, apresentando grande relevância não apenas para educadores, pais e alunos 
(logo, para o sistema escolar em geral, cuja ação sobre a inteligência constitui um objetivo 
explícito), mas também para o homem comum, pois a inteligência tem-se revelado como uma 
capacidade fundamental ao longo da existência, particularmente no que se refere à 
adaptação e sobrevivência do ser humano” (Faria, 2007, pp. 13-14). 
      A organização dos vários estudos sobre a inteligência pode ser agrupada em teorias 
explícitas e em teorias implícitas. As primeiras “representam conjuntos de construções 
teóricas de psicólogos, educadores e investigadores e são ancoradas numa avaliação da 
inteligência presumivelmente objetiva, através de testes e provas similares” (Faria, 2007, p. 
14). Já as teorias implícitas “representam conjuntos de crenças – que podem ser apresentadas 
por leigos, por cientistas e, até mesmo, por grupos socioprofissionais específicos como, por 
exemplo, o de professores – acerca da natureza, do desenvolvimento e das implicações da 
inteligência para as condutas dos indivíduos nos mais variados contextos de ação” (Faria, 
2007, p. 14). 
      Ora, no quadro das teorias implícitas, que serão alvo de investigação neste trabalho, não 
tem sido dada atenção particular à comparação intercultural das teorias implícitas de 
inteligência. Assim sendo, o objetivo primordial deste trabalho será o de investigar ou de 
verificar se existem ou não diferenças entre duas culturas distintas, portuguesa e italiana, 
relativamente às teorias ou conceções pessoais de inteligência, na perspetiva de Carol Dweck, 
nomeadamente os aspetos dinâmico vs. estático da inteligência (conceções dinâmicas vs. 
estáticas de inteligência), considerando, ainda, o papel de variáveis diferenciadoras como o 
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género, a classe social, o rendimento académico. Procurar-se-á retomar e reavivar a discussão 
em torno das diferenças interculturais das conceções pessoais de inteligência, partindo do 
pressuposto “de que a cultura contribui para a explicação da diversidade e das fontes de 
regularidade do comportamento humano” (Ciochină & Faria, 2011, p. 13). 
 O presente trabalho estrutura-se em dois capítulos principais, apresentando-se, no 
Capítulo I, o enquadramento teórico, ou seja, a definição e a caracterização das conceções 
pessoais de inteligência, e sua diferenciação, tendo em conta que a adoção de determinada 
conceção é o resultado de um processo diferencial distinto, influenciado por características 
particulares dos contextos de existência, discutindo-se, também, a avaliação das conceções 
pessoais de inteligência. Enfatiza-se o papel da cultura na diferenciação das conceções 
pessoais de inteligência, bem como o papel do género e do nível socioeconómico, 
considerando também a relação com o rendimento académico dos estudantes. 
      No Capítulo II, apresenta-se o enquadramento metodológico, no qual se expõem as 
hipóteses de investigação, a metodologia – com a descrição dos participantes (portugueses e 
italianos), a apresentação dos instrumentos e o procedimento -, os resultados, bem como a 
discussão dos mesmos, refletindo-se, finalmente, sobre algumas das limitações do estudo, 
terminando com um conjunto de propostas para investigações futuras, na senda de uma maior 
valorização do papel da cultura nas variáveis psicológicas. 
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Capítulo I - Enquadramento Teórico 
1.1.  Definição concetual das conceções pessoais de inteligência 
      As Conceções Pessoais de Inteligência (CPI), mais especificamente o modelo de Dweck, 
reúne aspetos cognitivos, afetivos e comportamentais, de forma compreensiva e integrada, 
sendo, por isso, particularmente relevante, por ser capaz de captar o comportamento motivado 
do indivíduo em situações de realização (Faria, 2008).  
      As CPI são definidas no modelo teórico proposto por Dweck e colaboradores (Bandura & 
Dweck, 1985; Cain & Dweck, 1989; Dweck, 1999, citados por Faria, 2008) como “crenças 
implícitas e diferenciadas acerca da natureza da capacidade intelectual” (Faria, 2008, p. 21).  
      No quadro deste modelo definem-se dois tipos de conceções pessoais de inteligência, 
implícitas e qualitativamente diferentes, que promovem a adoção de distintos objetivos e 
padrões de realização: uma delas, a conceção estática, “envolve a crença de que a inteligência 
é um traço global e estável, limitado em quantidade e incontrolável. Os sujeitos que adotam 
esta conceção acreditam que possuem uma quantidade fixa e específica de inteligência, 
demonstrável através da realização, e que os resultados obtidos a permitem avaliar” (Faria, 
2008, p. 21). Já a outra conceção, designada dinâmica, “envolve a crença de que a 
inteligência é um conjunto dinâmico de conhecimentos e competências, suscetível de 
desenvolvimento através de esforços e investimentos pessoais, portanto, controlável. Os 
sujeitos que adotam esta conceção centram-se mais na promoção do desenvolvimento da 
inteligência do que na sua demonstração (Faria, 2008, p. 22). 
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1.2. Conceções pessoais de inteligência, objetivos e padrões de realização 
      Enquanto crenças implícitas, as CPI permitem dar significado às experiências que os 
sujeitos vão vivenciando nos vários contextos de realização e, desta forma, vão guiando a sua 
ação, o que irá afetar a forma como lidam e interpretam quer o sucesso quer o fracasso, a 
maneira como irão despender esforço para investir em tarefas com significado e de que forma 
lidarão com os desafios e os obstáculos futuros (Fontaine & Faria, 1989). 
     A conceção “dinâmica” define a inteligência como “um conjunto de competências que se 
podem desenvolver através do esforço”, o esforço diz respeito a “um investimento que 
permite desenvolver a inteligência”, o sucesso representa a possibilidade de “aumentar a 
competência relativamente à realização anterior” e, por fim, os erros, que neste quadro são 
considerados “informação útil para o desenvolvimento da competência” (Faria, 2008, p. 22). 
 Por sua vez, a conceção “estática” define a inteligência como “um traço global e estável, 
avaliado através dos resultados da realização”, o esforço corresponde a “um risco que pode 
revelar baixa inteligência”, o sucesso representa a possibilidade de “apresentar resultados 
elevados ou baixo esforço em comparação com os outros” e, finalmente, os erros, que podem 
representar um “sinal de falta de competência” (Faria, 2008, p. 22).  
     Segundo Faria (2008), sujeitos que possuem conceções pessoais de inteligência distintas 
parecem adotar objetivos de realização igualmente diferentes. Isto é, “a conceção estática, ao 
gerar preocupações com a imagem pessoal de competência e com os aspetos avaliativos da 
realização – associados a juízos positivos ou negativos da capacidade -, promove a adoção 
de objetivos centrados no resultado, mais suscetíveis de proteger a imagem pessoal, 
procurando juízos positivos e evitando juízos negativos” (Faria, 2008, p. 23).  
 Contrariamente, a conceção dinâmica, “ao gerar preocupações relacionadas com o 
domínio da tarefa e o desenvolvimento de competências através do esforço e do investimento, 
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promove a adoção de objetivos centrados na aprendizagem, mais adequados à promoção da 
competência própria” (Faria, 2008, p. 23). 
 Diferentes objetivos de realização conduzem a diferentes padrões de realização. Ou seja, 
se por um lado os objetivos centrados no resultado propiciam a adoção de padrões de 
desistência (onde há evitamento de situações que o indivíduo perceciona como difíceis, em 
que a realização pode conduzir ao fracasso), por outro lado, os objetivos centrados na 
aprendizagem impulsionam a adoção de padrões de persistência (há uma escolha de tarefas 
que são consideradas mais competitivas, exigindo níveis de persistência e realização perante 
as adversidades e os obstáculos) (Dweck & Leggett, 1988). 
 Assim, o modelo de Dweck e colaboradores, modelo sociocognitivo da motivação, 
apresenta três níveis: o primeiro nível, denominado de estrutural, é constituído pelas 
conceções pessoais de inteligência dos indivíduos (dinâmica vs. estática); no segundo nível, 
chamado motivacional, estão presentes os objetivos de realização que os indivíduos adotam 
(centrados na aprendizagem vs. centrados no resultado); o terceiro nível, intitulado real, 
envolve os padrões de cognição-afeto-comportamento, ou seja, os padrões de realização – de 
persistência vs. desistência (Faria, 1998b). 
  
1.3. Aplicação ao domínio social 
      A utilização do modelo das conceções pessoais da inteligência e a sua adequação e 
aplicação a outros atributos relevantes, tais como a competência social, tem sido comprovada 
por vários estudos feitos em contexto social, tais como as investigações de Goetz e Dweck 
(1980, citados por Faria, 2008). 
 De acordo com o modelo de Dweck, aplicado ao domínio social, nos vários estudos e tal 
como no domínio da inteligência, não se encontraram diferenças na realização dos indivíduos 
antes do confronto com o fracasso, nas várias situações experimentais, que primeiro 
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colocavam os sujeitos em contacto com sucessos, seguidos de situações de fracassos, 
envolvendo a rejeição social. No entanto, posteriormente ao comportamento de rejeição social 
(fracasso) originaram-se dois padrões de realização diferentes, de persistência e de 
desistência. O padrão de desistência, após o confronto com o fracasso social, é explicado pela 
presença de mediadores cognitivos, como é o caso das conceções pessoais acerca de atributos 
sociais e não pela falta de competências sociais na resolução de problemas (Dweck & Leggett, 
1988). As autoras concluíram, então, que a orientação dos indivíduos, não só para a avaliação 
como para a demonstração das suas competências sociais (objetivos centrados no resultado) 
leva a um padrão de desistência perante situações de fracasso, ao passo que a orientação dos 
sujeitos para o progresso e desenvolvimento das suas competências sociais, perante as 
situações de fracasso, leva a um padrão de persistência (Dweck & Leggett, 1988).  
      A relação entre objetivos de realização de índole social e as conceções pessoais sobre 
atributos sociais foi determinada em vários estudos, como os realizados por Bempechat e 
Dweck (1988, citados por Faria, 2008), que comprovaram que as conceções dinâmicas sobre 
os atributos sociais levam a uma centração na promoção e desenvolvimento de competências 
e em objetivos centrados na aprendizagem (desenvolvimento de atributos sociais), o que leva 
ao aumento da persistência e do investimento (padrões de persistência). Já as conceções 
estáticas sobre os atributos sociais levam ao evitamento de juízos desfavoráveis e negativos 
sobre a competência social, ou seja, propiciam a adoção de objetivos centrados no resultado, 
aumentando a vulnerabilidade a padrões de desistência e ao contacto com situações de 
rejeição social e, portanto, de fracasso. 
      Portanto, as investigações no domínio intelectual e social permitiram comprovar que as 
conceções dinâmicas sobre vários atributos, quer sejam intelectuais, quer sejam sociais, 
podem ser consideradas mais adaptativas no que se refere ao desenvolvimento pessoal e 
social e à promoção da aprendizagem.  
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 Por seu turno, a adoção de conceções mais estáticas sobre atributos psicológicos, como é 
o caso da competência social -, orientam os indivíduos para avaliarem esses atributos e 
interpretarem os fracassos como uma dimensão/medida ou reflexo daquele atributo (Faria, 
1997a). 
  
1.4. Diferenciação das conceções pessoais de inteligência 
1.4.1.  Em função do contexto cultural 
 Pelo facto de as CPI adquirirem caráter distinto nas várias culturas e sociedades, que 
conduzem os indivíduos a adotarem crenças, ideias, normas e valores culturalmente definidos 
e perseverados e a filtrar a realidade de forma variada (Sternberg & Grigorenko, 2004, citados 
por Faria, 2008) surge a necessidade de estudar de forma mais aprofundada algumas das 
manifestações diferenciais e de desenvolvimento das CPI entre a cultura portuguesa e italiana. 
    Na verdade, o pensamento e a ação dos indivíduos são influenciados por teorias implícitas 
da inteligência, especialmente em contextos de realização, acabando por afetar as escolhas de 
objetivos de realização, as causas atribuídas aos sucessos e aos fracassos e, ainda, a eficácia 
da realização e a maneira como esta eficácia é interpretada pelo indivíduo, tendo, obviamente, 
impacto nas expectativas futuras de realização (Little & Lopez, 1997, citados por Faria, 
2008).   
     “Apesar da importância e da relevância social das teorias implícitas de inteligência, não 
tem havido preocupações significativas em termos de comparação intercultural acerca das 
conceções pessoais de inteligência, particularmente no que se refere à perspetiva concetual 
de Dweck” (Faria, 2008, p. 44). Contudo, estas teorias, consideradas as teorias do senso-
comum, parecem ser mais abrangentes do que as teorias dos especialistas, como é exemplo a 
definição de inteligência, que abarca não só aspetos motivacionais como a persistência, 
emocionais como a estabilidade emocional e, também, aspetos sociais como as próprias 
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competências sociais, o que permite que estas teorias sejam aplicadas nos mais variados 
contextos de ação (Faria, 2008).  
      Portanto, práticas de socialização distintas levam à adoção de valores, expectativas, 
crenças e normas igualmente distintas por parte dos sujeitos, fazendo com que esses mesmos 
sujeitos valorizem determinados atributos com relevância para a sociedade, como a 
inteligência (Faria, Pepi & Alesi, 2004; Salili, 1994, citado por Faria, 2008). 
 Na sua generalidade, nas culturas ocidentais, mais individualistas, “é valorizado o 
sucesso, que é produzido através do investimento, da mestria e do esforço pessoais, pois os 
indivíduos possuem um sentimento de independência emocional em relação aos valores dos 
grupos e das instituições a que pertencem, o que é incentivado e faz depender o sucesso 
essencialmente de atributos individuais como a inteligência” (Henderson, Marx, & Kim, 
1999; Salili, 1994; Somech, 2000, citados por Faria, Pepi, & Alesi, 2004, p. 751). 
 Por sua vez, as culturas não-ocidentais, globalmente mais coletivistas, estimulam e 
valorizam a cooperação, a interdependência e o encorajamento mútuo, fatores essenciais para 
a promoção do sucesso, uma vez que é fundamentalmente a pertença a determinados grupos 
ou instituições que produz a mestria e o sucesso (Salili, 1994; Somech, 2000, citados por 
Faria, Pepi, & Alesi, 2004).    
 De referir, ainda, que podem ser verificados os mesmos comportamentos de realização 
quer pelos indivíduos de culturas ocidentais, quer pelos indivíduos de culturas não-ocidentais, 
apesar de terem subjacentes razões e objetivos de realização essencialmente distintos (Faria, 
Pepi, & Alesi, 2004). 
 Com o objetivo de responder a questões como “Será que as conceções pessoais de 
inteligência são diferentes em culturas distintas?” e “Será que as conceções sobre a natureza 
incremental da inteligência são, de igual modo, diferentes de uma cultura para a outra e, 
nesse caso, quais serão os fatores culturais explicativos de tais diferenças?”, foram 
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realizados estudos interculturais relativamente às conceções pessoais de inteligência e dos 
padrões cognitivos, emocionais e afetivos a elas subjacentes (Faria, Pepi & Alesi, 2004, 2006; 
Pepi, Faria, & Alesi, 2006). Como resultado, tais investigações revelaram a existência de 
inúmeros fatores que podem explicar as diferenças existentes nas conceções pessoais de 
inteligência, como o caso de Pepi, Faria e Alesi (2006) que evidenciaram fatores políticos, 
económicos e sociais para a explicação das diferenças encontradas nas conceções pessoais de 
inteligência, podendo, por exemplo, as conceções mais estáticas dos participantes italianos 
“refletir uma visão geral de pessimismo e dificuldade económica” (Pepi, Faria & Alesi, 2006, 
p. 623), enquanto, “o renascimento económico de Portugal, a predominância de interesses 
pessoais e a preocupação com a autorrealização se refletiram em conceções de inteligência 
mais dinâmicas dos participantes portugueses” (Ciochina & Faria, 2011, p. 62).   
 Sendo países do Sul da Europa, “Portugal e Itália apresentam algumas semelhanças, 
mas também algumas especificidades históricas, culturais, económicas e educacionais que 
podem alterar o desenvolvimento e a diferenciação de um atributo com relevância social 
como é a inteligência, apesar de ambos se enquadrarem em culturas ocidentais 
individualistas, apresentando sistemas sociais e educativos marcados pela pressão 
competitiva e pela luta individual pelo sucesso e pela excelência” (Faria, Pepi, & Alesi, 2004, 
p. 751; Pepi, Faria, & Alesi, 2006).  
 Mais especificamente pode-se constatar, nos estudos realizados em contexto português, 
que existe um claro papel penalizador da escola, ao “selecionar” os alunos com conceções 
mais dinâmicas, punindo, por sua vez, os alunos com conceções mais estáticas e pelo facto de 
existirem especificidades culturais que levaram à existência de diferenças no que diz respeito 
às classes sociais, favorecendo as de NSE superior (Faria, Pepi, & Alesi, 2004). Contudo, 
observou-se a não diferenciação em função do género.  
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 Já no que diz respeito ao contexto italiano, pôde-se verificar uma evolução das conceções 
pessoais da inteligência com a idade, a ausência de diferenças de género e as diferenças de 
classe social, em que os alunos de NSE alto foram mais favorecidos (Alesi, 2003; Pepi & 
Alesi, 2003, citados por Faria, Pepi, & Alesi, 2004). 
 
1.4.2. Em função do género 
 Diferenças nas CPI em função do género têm sido apontadas pela investigação no 
contexto norte-americano, evidenciando que o género feminino possui conceções mais 
estáticas que o género masculino (Licht & Dweck, 1984; Leggett, 1985, citados por Faria, 
2008), contrariamente aos resultados no contexto português, que não evidenciaram quaisquer 
diferenças entre os géneros feminino e masculino, quer nos estudos transversais quer no 
estudo longitudinal-sequencial realizado por Faria (1998b, 2002a, 2002b). 
 Relativamente aos padrões de realização em contexto escolar, com base em estudos 
realizados, raparigas e rapazes, quando confrontados com adversidades ou fracassos, 
evidenciam padrões distintos em situações de realização. Mais especificamente, “as 
raparigas evidenciam, com maior frequência, padrões de realização de desistência após o 
confronto com o fracasso ou com situações de pressão avaliativa, padrões estes 
caracterizados por realização debilitada e evitamento dos desafios, escolhendo tarefas mais 
familiares, de modo a não arriscar juízos de incompetência” (Leggett, 1985; Licht & Dweck, 
1984; Licht, Linden, Brown & Sexton, 1984, citados por Faria, 2008, p. 39), padrões estes de 
desistência que se manifestam nas raparigas independentemente da sua capacidade intelectual 
real” (Licht et al., 1984, citados por Faria, 2008).  
Ao longo do percurso escolar, são as raparigas que apresentam melhores resultados, 
recebendo avaliações mais positivas e menos feedback negativo por parte dos professores, 
apesar de manifestarem, como anteriormente referido, com maior probabilidade, padrões de 
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realização de desistência perante situações de fracasso, colocando mais facilmente em causa a 
sua competência. Desta forma, a longo prazo, tais padrões, evidenciados com maior 
frequência pelas raparigas, têm consequências nas escolhas futuras de tarefas e de cursos de 
ação, porventura menos exigentes e arriscados (Faria, 1998a, 1998b).  
Numa hipótese formulada e comprovada por Dweck e Bush (1976, citados por Faria, 
1998b, 2008), o feedback avaliativo dado pelos professores “refere-se, com maior frequência 
no caso dos rapazes do que das raparigas, aos aspetos não intelectuais da realização, facto 
este que leva os rapazes a interpretar o fracasso como estando relacionado com 
características ou atitudes do avaliador, e não com a sua falta de capacidade, enquanto as 
raparigas o interpretam como sendo devido à sua falta de capacidade, pois neste caso os 
aspetos motivacionais ou não intelectuais da realização nunca podem ser usados para 
explicar os fracassos” (Faria, 1998b; Faria, 2008, p. 41), existindo, portanto, “diferenças que 
apontam para o facto de os professores apresentarem atitudes e comportamentos avaliativos 
diferentes perante rapazes e raparigas, de tal modo que os rapazes são alvo de um maior 
número de críticas referentes ao seu comportamento (aspetos não intelectuais), sendo 
avaliados como mais agressivos, menos sociáveis, menos motivados e menos diligentes do 
que as raparigas, enquanto estas são consideradas mais motivadas, diligentes, cumpridoras e 
bem comportadas” (Faria, 1998b; Coopersmith, 1967; Harter, 1982; Nicholls, 1980; Prawat, 
Hampton, & Jones, 1979, citados por Faria, 2008, p. 40) 
Ora, este uso indistinto de “feedback avaliativo” leva à redução do significado e do 
impacto da avaliação relativamente a aspetos não intelectuais do comportamento, mais 
comum nos rapazes, o que já não acontece quando se fala em aspetos intelectuais da 
realização dos sujeitos, mais comuns nas raparigas (Faria, 1998a, 1998b, 2008). “Rapazes e 
raparigas não aprendem a atribuir o mesmo significado aos fracassos (e também aos 
sucessos), pois esta aprendizagem é influenciada pelos contextos sociais em que o sujeito se 
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move (escola), sendo o grupo de pertença dos sujeitos, definido pelo género neste caso, um 
fator importante de diferenciação qualitativa desses contextos (Faria, 2008, p. 41).  
 É no contexto português que se verificam algumas especificidades relativamente às 
conceções pessoais de inteligência, por não se terem observado diferenças de género, 
contrariamente aos resultados observados no contexto norte-americano (Faria, 1998b, 2002b, 
Faria, Pepi, & Alesi, 2004).   
 Já no contexto italiano, os resultados dos estudos de Alesi (2003) e de Pepi e Alesi (2003) 
(citados por Faria, Pepi, & Alesi, 2004), com alunos italianos, mostraram a inexistência de 
diferenças de género nas conceções pessoais de inteligência, apesar de neste estudo os alunos 
serem mais novos comparativamente aos estudos realizados no contexto português. Dessa 
forma, pode-se reconhecer semelhanças entre a realidade portuguesa e a italiana, não havendo 
qualquer diferenciação das conceções pessoais de inteligência em função do género (Faria, 
2007; Faria, Pepi, & Alesi, 2004)  
 
1.4.3. Em função do nível sócioeconómico (NSE) 
     De acordo com Brantlinger (1990, citado por Faria, 2008), os sujeitos de NSE médio e 
alto apresentam resultados escolares e experiências mais positivas, perceções positivas da 
escola bem como das próprias possibilidades de sucesso a nível escolar, assim como taxas de 
abandono mais baixas, em comparação com sujeitos de NSE baixo. A deceção com a falta de 
oportunidades que a escola proporciona aos filhos é evidenciada pelos pais dos alunos de NSE 
mais baixo, embora tolerada de forma passiva pelos mesmos, “podem ter origem em 
processos de socialização que conduzem os sujeitos a sentir-se impotentes para influenciar e 
para exercer mudanças no que os rodeia, já que a falta de educação e de meios económicos 
os conduz a posições sociais em que dispõem de pouco poder para controlar os eventos que 
influenciam as suas vidas” (Faria, 1999, p. 267; Seligman, 1992, citado por Faria, 2008, p. 
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43), ou seja, a falta de meios económicos coloca os sujeitos à mercê da incontrolabilidade, 
levando, perante os eventos e ocorrências, à redução de respostas voluntárias e ao 
consequente “abandono aprendido” (Faria, 2001, 2008). 
 Os resultados de estudos no contexto português relativamente ao nível socioeconómico 
mostraram a existência de diferenças significativas nas CPI entre os sujeitos de NSE alto e 
médio e os de NSE baixo: estes últimos apresentaram conceções mais “estáticas” 
comparativamente aos sujeitos de NSE médio e alto (Faria, 1998, 2002b, Faria, Pepi, & Alesi, 
2004). Faria, Pepi e Alesi (2004, p. 751) apontaram que “para explicar estes resultados, 
foram avançadas algumas hipóteses exploratórias que se fundam na análise de algumas 
vivências dos indivíduos do grupo de NSE baixo, nomeadamente a falta de oportunidades de 
ascensão social, que podem conduzir os indivíduos a adotar conceções estáticas de atributos 
pessoais como a inteligência, através de mecanismos de aprendizagem social”. 
 Por outro lado, no contexto italiano, Alesi (2003, citado por Faria, Pepi, & Alesi, 2004) e 
Pepi e Alesi (2003, citados por Faria, Pepi, & Alesi, 2004) evidenciaram claras diferenças 
entre os diferentes níveis socioeconómicos, favorecendo os indivíduos de NSE alto, que se 
apresentaram mais dinâmicos, mostrando, assim, que nos dois contextos, existe uma 
diferenciação das conceções pessoais de inteligência em função do NSE (Faria, 2007; Faria, 
Pepi, & Alesi, 2004). 
 Para concluir, importa realçar o facto de existir falta de resultados da investigação no 
contexto norte-americano no que diz respeito a manifestações das conceções pessoais de 
inteligência em função do nível socioeconómico dos sujeitos, apesar de, no contexto 
português, os resultados dos estudos evidenciarem diferenças favorecendo o NSE mais alto, e, 
por vezes, o NSE médio, em detrimento do NSE baixo (Faria, 1998b). 
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1.4.4. Em função do rendimento académico 
      De acordo com alguns estudos portugueses, a motivação poderá conseguir explicar porque 
é que, com o avançar da escolaridade e da adolescência, a inteligência perde algum do seu 
poder explicativo dos níveis de rendimento dos alunos, evidenciando que é nessas idades que 
as dimensões motivacionais são mais determinantes (Almeida & Lemos, 2005; Lemos, 
Almeida, & Primi, 2007, citados por Miranda & Almeida, 2011).   
 “Nas últimas décadas, mais numa lógica de objetivos ou de metas, e já não numa lógica 
de satisfação de necessidades básicas, a motivação tem sido assumida como decisiva na 
explicação do comportamento escolar dos alunos, em particular da sua aprendizagem e 
realização” (Miranda & Almeida, 2011, p. 273). 
 A motivação académica pode ser definida como “processos psicológicos internos que 
orientam a ação do indivíduo, a sua permanência na tarefa e o retorno afetivo que o sujeito 
sente face aos resultados alcançados (Miranda & Almeida, 2011, p. 273), e integra não só 
aspetos cognitivos, afetivos e comportamentais, como também os organiza à volta de 
constructos mais globais (por exemplo, conceções pessoais de inteligência, atribuições 
causais).  
O ensino secundário constitui uma etapa de transição, seja para o ensino superior, seja 
para o mundo do trabalho, abrangendo novos desafios, que o aluno deve aprender a enfrentar 
e a ultrapassar, como é exemplo, as novas metodologias de ensino e/ou de avaliação, os 
ambientes mais competitivos, as matérias mais exigentes ou, até, as expectativas negativas de 
emprego ou de acesso ao ensino superior, suscetíveis de induzir grandes níveis de ansiedade e 
de stresse (Pina Neves & Faria, 2007; Stocker & Faria, 2009).  
Porém, o sucesso no ensino secundário não diz respeito apenas à esfera individual do 
aluno, mas também à comunidade escolar e à sociedade em geral, pois o sucesso académico 
tem consequências futuras em termos de desenvolvimento económico e de inclusão 
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psicossocial dos indivíduos, tornando-se importante conhecer as características motivacionais 
dos alunos, promotoras do sucesso académico e do bem-estar psicossocial, numa perspetiva 
ecológica do desenvolvimento humano (Bronfenbrenner, 1979). 
Estudos recentes relacionam a competência percebida com o desempenho escolar, 
concluindo-se que o sucesso académico parece ser promovido por elevados níveis de perceção 
de competência pessoal (Elliot & Dweck, 2005; Pina Neves & Faria, 2003, 2005, 2007), 
podendo a competência percebida ser definida como o conjunto de perceções, juízos e 
avaliações dos indivíduos sobre as suas próprias capacidades (Faria, 2008). É no contexto 
escolar que as perceções de competência pessoal parecem determinar aquilo que os alunos 
valorizam nas situações de realização, o modo como interpretam as tarefas, os objetivos a que 
se propõem, o que influencia diretamente o rendimento académico (Elliot & Dweck, 2005; 
Faria, 2008). 
Pina Neves e Faria (2003, 2005) denominaram o já referido modelo, de modelo das 
conceções pessoais de competência, integrando também dimensões motivacionais importantes 
no âmbito do contexto escolar como as dimensões causais, a autoeficácia e o autoconceito 
académicos. 
Uma vez já definido, o modelo das conceções pessoais de inteligência, como sistema de 
crenças individuais acerca da natureza, características e carácter evolutivo da inteligência 
(Ciochină & Faria, 2006; Faria, 1997b), propõe duas conceções de inteligência: a conceção 
estática, em que a inteligência é imutável, estável, limitada e incontrolável, e a conceção 
dinâmica, em que a inteligência diz respeito a um conjunto dinâmico de competências 
suscetíveis de serem desenvolvidas (Dweck, 1999; Faria, 2008). A adoção de uma ou de outra 
destas conceções determina as perceções de competência, o valor e eficácia pessoais e os 
padrões atribucionais perante o sucesso e o fracasso, num quadro compreensivo que integra 
aspetos cognitivos, afetivos e comportamentais (Dweck, 1999). 
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Mais ainda, investigações realizadas no contexto português sugerem que as conceções 
pessoais de inteligência constituem variáveis estruturantes e organizadoras da motivação, 
influenciando outros constructos motivacionais (Faria, 1998a). Assim, as conceções pessoais 
de inteligência não parecem ter influência direta no rendimento académico, sendo essa 
influência exercida de forma indireta por outros constructos psicológicos, apesar de algumas 
evidências empíricas apontarem para que conceções mais dinâmicas estejam associadas a um 
melhor desempenho escolar (Faria, 1998a).  
No contexto português, apesar de os estudos transversais evidenciarem uma “evolução 
das conceções pessoais de inteligência num sentido progressivamente mais dinâmico” (Faria, 
2008, p. 38) com o avanço da escolaridade, um estudo longitudinal-sequencial (Faria, 1998b, 
2008; Stocker & Faria, 2012) permitiu explicar que estas diferenças parecem dever-se a um 
efeito uniformizante da escola, pela seleção dos alunos com conceções dinâmicas e da perda 
de alunos com conceções mais estáticas (por mudança de escola ou abandono). Desta forma, 
parte-se do princípio de que a diferenciação das conceções pessoais de inteligência ocorre ao 
longo do ensino básico, em que se desenvolvem as primeiras perceções e crenças sobre a 
inteligência, havendo uma tendência para estabilizar durante o ensino secundário (Faria, 
1998b; Stocker & Faria, 2012).  
 
1.5. Avaliação das conceções pessoais de inteligência 
“A avaliação no domínio das conceções pessoais de inteligência tem sofrido 
significativos avanços metodológicos, que revelam o interesse desta e nesta perspetiva, e 
acompanham os seus desenvolvimentos teóricos (Faria, 2002b, p. 96). 
A carência de instrumentos de avaliação adaptados à realidade portuguesa levou à 
construção de um instrumento no sentido de avaliar as conceções pessoais de inteligência para 
adolescentes (Faria, 1998b, 2002b, 2003, 2006, 2008). “A opção por construir, em vez de 
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traduzir e adaptar o instrumento já existente, fundou-se quer no facto deste englobar um 
reduzido número de itens (três), o que era suscetível de aumentar o peso da variância “erro” 
nas avaliações efetuadas, quer no facto de se dirigir primordialmente a pré-adolescentes (10 
a 12 anos de idade), não permitindo, assim, o estudo do desenvolvimento das conceções 
pessoais de inteligência durante o período da adolescência, que constituía um objetivo de 
estudo primordial” (Faria, 2008, p. 28). 
Então, a construção de uma nova escala de avaliação das conceções pessoais de 
inteligência para adolescentes envolveu três fases fundamentais. A primeira fase consistiu na 
composição de um conjunto de itens iniciais, baseado não só nos estudos acerca das 
conceções pessoais de inteligência de Dweck e colaboradores, como na perspetiva dos jovens 
portugueses relativamente a questões sobre a capacidade, a competência e a importância do 
esforço, avaliadas por entrevistas semiestruturadas. 
Posteriormente, na segunda fase, foi prosseguido um estudo de reflexão falada acerca dos 
itens anteriormente elaborados, com cerca de 24 adolescentes (entre o 5º e o 11º ano de 
escolaridade) que foram questionados acerca da importância e compreensibilidade de cada um 
dos itens, tendo dado lugar a melhorias na formulação dos itens. 
Na terceira fase, foi administrado uma versão do instrumento, com 26 itens, resultante 
das duas fases anteriormente descritas, a 222 alunos do 5.º ao 11º ano, de ambos os géneros e 
de NSE alto, médio e baixo, de várias escolas do Porto, realizando-se um estudo das suas 
qualidades psicométricas (Faria, 2008). 
Relativamente aos resultados do estudo das qualidades psicométricas, estes mostraram 
que “o valor do coeficiente alpha para a escala total foi de 0,78, relevando-se o coeficiente 
alpha da escala “estática” superior (0,82) ao da escala dinâmica (0,76); por sua vez, a 
análise fatorial revelou a existência de dois fatores distintos, um “dinâmico” e o outro 
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“estático”; e, finalmente, o poder discriminativo dos itens “estáticos” mostrou-se superior 
ao dos itens “dinâmicos” (Faria, 2008, p. 30). 
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Capítulo II – Enquadramento Metodológico 
2.1. Hipóteses de investigação 
      De acordo com o enquadramento da investigação acima apresentado, foram elaboradas as 
seguintes hipóteses de investigação:  
       Hipótese 1: Esperam-se correlações positivas entre as CPI e a autoavaliação 
académica, isto é, a conceções dinâmicas correspondem melhores autoavaliações académicas. 
 Hipótese 2: Espera-se que existam diferenças significativas entre portugueses e 
italianos, no que respeita às conceções pessoais de inteligência, a favor dos italianos, que se 
apresentarão mais dinâmicos. 
 Hipótese 3: Não se esperam diferenças significativas nas conceções pessoais de 
inteligência em função do género (feminino vs. masculino). 
 Hipótese 4: Esperam-se diferenças significativas nas CPI entre os sujeitos de NSE alto 
e médio: os de NSE alto apresentam conceções significativamente “mais dinâmicas” do que 
os de NSE médio. 
  
      2.2. Tipo de Estudo 
 Tendo em conta o objeto de estudo, os objetivos e as metodologias usadas, pode-se 
afirmar que este corresponde a um estudo exploratório, de tipo correlacional, transversal, já 
que a recolha da amostra foi feita num único momento. 
 
2.3. Método  
2.3.1. Participantes  
O estudo foi realizado com uma amostra de 488 alunos (252 alunos portugueses e 236 
alunos italianos), tendo a amostra a distribuição que se apresenta no Quadro n.º1. 
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Quadro n.º 1. Caracterização das amostras portuguesa e italiana em função do contexto 
cultural, do ano de escolaridade, do nível socioeconómico e do género. 
  Ano escolaridade Nível socioeconómico Género 
 
Contexto 
  
10.º 
 
12.º 
 
Total 
 
Alto 
 
Médio 
 
Total 
 
Masc. 
 
Fem. 
 
Total 
 
Portugal 
N 67 185 252 91 160 251 103 149 252 
% 26,6 73,4 100 36,25 63,8 100 40,9 59,1 100 
 
Itália 
N 129 107 236 16 220 236 97 136 233 
% 54,7 45,3 100 6,78 93,2 100 41,6 58,4 100 
Total  488  485*  487** 
*3 Omissões nas respostas à Variável Nível Sócioeconómico 
** 1 Omissão nas respostas à Variável Género 
 
Relativamente ao género, caracterizou-se esta variável em função do nível 
socioeconómico e do ano de escolaridade, estando as respetivas interações no Quadro n.º2. 
Quadro n.º 2. Caracterização do género em função do ano de escolaridade e do nível 
socioeconómico. 
  Ano de escolaridade Nível socioeconómico 
Género  10.º 12.º Total Alto Médio Total 
Feminino N 99 186 285 66 218 284 
% 34,7 65,3 100 23,2 76,8 100 
Masculino N 95 105 200 40 160 200 
% 47,5 52,5 100 20 80 100 
Total  485*  484** 
* 3 Omissões na variável Ano de Escolaridade 
** 4 Omissões na variável Nível Socioeconómico 
 
 
 
27 
 
Quanto à avaliação pessoal como aluno/a, no contexto português, a maioria dos alunos 
considera-se entre o bom e o suficiente - do ponto de vista de avaliação enquanto aluno/a, 
como demonstra o Quadro n.º3. No contexto italiano este aspeto não foi avaliado. 
Quadro n.º 3. Avaliação pessoal enquanto aluno/a no contexto cultural português. 
Avaliação Pessoal 
Contexto  Medíocre Suficiente Bom Muito Bom Excelente Total 
 
Portugal 
N 6 88 100 38 10 251 
% 2,4 35,1 39,8 15,1 7,6 100 
Total       251 
 
2.3.2. Instrumentos  
  No presente estudo foi utilizada a Escala de Conceções Pessoais de Inteligência (ECPI), 
criada e validada por Faria não só para a população portuguesa (Faria, 1998b, 2003, 2006; 
Faria & Fontaine, 1997), como também para outros contextos culturais, em versões adaptadas 
e validadas para a população italiana (Faria, Pepi & Alesi, 2004) e romena (Ciochinã & Faria, 
2006; Faria, Ciochinã, Pepi, & Alesi., 2007). 
 Esta escala é constituída por 26 itens, 15 da conceção estática (por exemplo, o item n.º 7: 
“Por mais que me esforce, nunca conseguirei mudar a minha inteligência de base”) e 11 da 
conceção dinâmica (por exemplo, o item n.º 9: “Posso tornar-me mais inteligente se quiser”); 
os itens são avaliados em escala de Likert de 6 pontos, variando entre “concordo totalmente” e 
“discordo totalmente”, sendo que a pontuação máxima (6) corresponde à concordância total 
com os itens da escala dinâmica ou à discordância total com os itens da escala estática. Assim, 
a escala está cotada no sentido dinâmico, ou seja, maior pontuação indica conceções mais 
dinâmicas ou menos estáticas da inteligência. 
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 Relativamente às qualidades psicométricas, quanto à fidelidade, o valor de alfa de 
Cronbach é de 0,88 para a escala total, o que indica uma boa consistência interna, permitindo 
a comparação entre grupos. 
 
2.3.3. Procedimento 
A Escala de Conceções Pessoais de Inteligência (ECPI) foi administrada em conjunto 
com um Questionário Sociodemográfico construído para o efeito, incluindo variáveis como 
género, curso, estatuto atual como estudante ou trabalhador-estudante, ano de escolaridade, 
contexto cultural, nível socioeconómico e autoavaliação académica. As sessões de 
administração foram realizadas coletivamente, em tempo e sala de aula, em horários letivos, a 
turmas inteiras, nos dois contextos de avaliação, o português e o italiano. 
 Acresce, ainda, que os estudantes participantes e respetivos encarregados de educação 
assinaram, previamente à realização do estudo, consentimentos informados, sendo garantidas 
a confidencialidade e o anonimato. 
 
 
2.4. Resultados  
 
Estudos Correlacionais 
 O coeficiente de correlação de Pearson entre as Conceções Pessoais de Inteligência e a 
avaliação pessoal como aluno/a [r = -0,102, p = 0,112], indicou uma correlação não 
significativa, não havendo, assim, relação entre as duas variáveis, apenas para os alunos do 
contexto português, infirmando-se a hipótese 1. 
 
 
 
 
 
29 
 
Estudos Diferenciais 
As diferenças na ECPI em função do contexto cultural (p = 0,028) (Quadro n.º 4) 
apresentaram-se significativas a favor do contexto italiano. Assim, confirma-se a hipótese de 
investigação n.º 2, segundo a qual são esperadas diferenças significativas nas CPI em função 
do contexto cultural a favor dos italianos.  
Não se observaram diferenças na ECPI em função do género (p = 0,647) (Quadro n.º 4), 
o que significa que não existem diferenças entre o género feminino e o masculino nas 
conceções pessoais de inteligência, confirmando-se a hipótese de investigação n.º 3.  
As diferenças na ECPI em função do NSE são significativas (p = 0,013) (Quadro n.º 4), 
existindo diferenças significativas entre o NSE médio e alto na escala de conceções pessoais 
de inteligência, a favor do NSE médio, infirmando-se a hipótese de investigação n.º 4, que 
previa diferenças significativas nas CPI entre os sujeitos de NSE médio e alto, a favor do NSE 
alto.  
Apesar da ausência de hipóteses de investigação para a variável “avaliação pessoal”, 
realizámos o estudo diferencial desta variável em função das VI’s, NSE e género. 
As diferenças na “avaliação pessoal” em função do NSE são significativas (p = 0,000) 
(Quadro n.º 4), a favor do NSE alto. 
 Já nas diferenças na “avaliação pessoal” em função do género (p = 0,055) (Quadro n.º 4), 
observa-se que tanto rapazes como raparigas se autoavaliam de forma idêntica, não havendo 
diferenças entre ambos os géneros. 
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Quadro n.º 4. Diferenças na ECPI e na Avaliação Pessoal em função das variáveis 
independentes do estudo. 
p < 0.05. 
   
 
3. Discussão dos Resultados 
 
As CPI constituem uma variável importante no funcionamento otimizado, ao longo do 
ciclo de vida e nos vários contextos de existência, desde as culturas mais individualistas às 
mais coletivistas. Na verdade, estudos transversais conduzidos em Portugal e Itália 
verificaram uma evolução das conceções pessoais de inteligência semelhante, num sentido 
Anovas 
 Variáveis 
independentes 
M DP F gl. p. 
 
 
ECPI * Contexto Cultural 
 
Português 
 
66,21 
 
11,67 
 
 
4,890 
 
 
1 
 
 
0,028* 
 
Italiano 
 
68,56 
 
10,89 
 
 
ECPI * Género 
 
Masculino 
 
66,98 
 
11,58 
 
 
0,210 
 
 
1 
 
 
0,647 
 
Feminino 
 
67,48 
 
11,27 
 
 
ECPI * NSE 
 
Alto 
 
64,87 
 
12,22 
 
 
6,151 
 
 
1 
 
 
0,013* 
 
Médio 
 
68,01 
 
11,04 
 
 
Avaliação pessoal * NSE 
 
Alto 
 
3,23 
 
1,03 
 
 
17,519 
 
 
1 
 
 
0,000* 
 
Médio 
 
2,73 
 
0,84 
 
 
Avaliação pessoal * 
Género 
 
Masculino 
 
2,77 
 
0,87 
 
 
3,725 
 
 
1 
 
 
0,055 
 
Feminino 
 
3,00 
 
0,99 
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progressivamente mais dinâmico (Faria, 1998b; Pepi & Alesi, 2003, citadas por Faria, Pepi & 
Alesi, 2004). 
Considerando as hipóteses do nosso estudo e de acordo com a hipótese 1, na qual se 
esperavam correlações positivas entre as CPI e a autoavaliação académica, ou seja, a 
conceções dinâmicas correspondem melhores autoavaliações académicas (os alunos com 
conceções dinâmicas autoavaliam-se mais positivamente), esta não veio a confirmar-se. 
De facto, os alunos com conceções mais dinâmicas, ou seja, alunos com objetivos 
centrados na aprendizagem, atribuem uma causalidade interna aos seus sucessos, 
manifestando afetos positivos e comportamentos de envolvimento e persistência perante as 
situações de realização, mesmo que estas ofereçam poucas garantias de sucesso, sendo que o 
elevado nível de dificuldade é percebido por estes como um desafio e uma oportunidade de 
desenvolvimento (Dweck e Leggett, 2000; Elliott & Dweck, 1988, citados por Pina Neves e 
Faria, 2005). Sendo assim, têm maiores probabilidades de apresentar melhores notas 
escolares. Ora, os constrangimentos da pressão competitiva dos contextos escolares podem 
forçar os alunos a responder às exigências imediatas das tarefas e dos objetivos escolares, já 
que as lições têm que ser aprendidas, não pelo seu interesse ou contributo para o 
desenvolvimento da competência, mas como forma de obter bons resultados e a aprovação 
dos professores. Consequentemente, tais circunstâncias podem levar os alunos a desenvolver 
perceções de menor controlabilidade/responsabilidade sobre as causas do sucesso e fracasso, 
como forma de proteger a auto-estima e valores pessoais, contra os efeitos do fracasso, 
imputado ao aluno (Dweck & Bempechat, 1983, citados por Faria & Fontaine, 1997), fazendo 
com que os alunos com conceções mais dinâmicas nem sempre se autoavaliem de forma mais 
positiva. 
Quanto à Hipótese 2, segundo a qual se esperava que existissem diferenças entre 
portugueses e italianos, a favor dos italianos, que se apresentariam mais dinâmicos, esta 
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hipótese veio a confirmar-se. Apesar de tanto Portugal como Itália serem culturas ocidentais, 
que, em geral, são mais individualistas, onde é valorizado o sucesso produzido pelo 
investimento, pela mestria e esforço pessoais, vários estudos até então realizados no contexto 
cultural português, mostraram que Portugal possui um sistema de educação que valoriza a 
demonstração de competência, a comparação com os pares e a luta pelas notas exemplares, a 
competição, com enfâse nos resultados, evidenciando, por outro lado, o papel penalizador da 
escola, que seleciona os alunos com conceções mais dinâmicas de inteligência, punindo, 
consequentemente, os alunos com conceções mais estáticas. No contexto italiano, com a 
idade, as conceções pessoais de inteligência, evoluem num sentido dinâmico (Alesi, 2003; 
Pepi & Alesi, 2000, citados por Faria, Pepi, & Alesi, 2004). A valorização excessiva dos 
resultados, pode fazer com que haja uma dicotomia no padrão de comportamento dos alunos, 
entre a importância do desenvolvimento da capacidade e a necessidade de demonstrar 
resultados a todo o custo, com consequências no dinamismo das conceções pessoais de 
inteligência, tal como se observou no contexto português. 
Relativamente à hipótese 3, segundo a qual não se esperavam diferenças significativas 
nas CPI em função do género, esta veio a confirmar-se, não existindo, portanto, diferenças 
entre géneros. De acordo com estudos realizados, quando confrontados com fracassos ou 
adversidades, raparigas e rapazes, demonstram padrões desiguais em situações de realização 
(com maior frequência, as raparigas evidenciam padrões de realização de desistência após o 
fracasso ou em situações de pressão avaliativa), contudo, tais diferenças parecem estar a 
esbater-se em ambos os contextos culturais. 
Por último, a hipótese 4, na qual se esperava que existissem diferenças significativas nas 
CPI entre os sujeitos de NSE alto e médio – os de NSE alto apresentariam conceções mais 
dinâmicas do que os de NSE médio –, veio a verificar-se que existem diferenças entre NSE 
alto e médio, a favor do NSE médio. De facto, os resultados favorecem os indivíduos de NSE 
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médio (comparativamente com o alto), que se apresenta mais dinâmico; talvez porque nos 
dois contextos, português e italiano, os desafios sociais com que se debatem os indivíduos de 
NSE médio, relativamente à luta pelo sucesso, pela melhor qualidade de vida, pela ascensão 
social (que pode levar os sujeitos a adotar conceções mais dinâmicas de atributos pessoais, 
nomeadamente de capacidade intelectual, através de mecanismos de aprendizagem social) 
possam explicar as perceções de maior dinamismo da inteligência. 
 
4. Conclusão 
 Os resultados deste estudo intercultural evidenciam algumas particularidades apesentadas 
a seguir. 
 Os italianos apresentaram, em geral, crenças mais dinâmicas sobre a sua capacidade 
intelectual, ao contrário dos portugueses que se apresentaram mais estáticos, sendo que os 
sujeitos que adotam conceções mais dinâmicas de inteligência parecem mais capazes de lidar 
com as exigências dos contextos competitivos, através do esforço e investimento pessoais. 
Estes resultados podem ser explicados à luz das especificidades dos sistemas educativos de 
ambos os países, que valorizam a demonstração de competência, a comparação entre pares e a 
competição pelas melhores notas, apesar de, através de vários estudos, se ter verificado que o 
sistema de ensino português possui um papel mais penalizador na escola, assistindo-se a uma 
a pressão sociocultural sobre a competência. 
 A ausência de diferenças de género nas conceções pessoais de inteligência sugere 
semelhanças na não diferenciação em função do género entre Portugal e Itália, ao contrário do 
observado por exemplo no contexto norte-americano.  
 Relativamente ao NSE, verificaram-se diferenças entre NSE alto e médio, a favor do NSE 
médio, que se apresenta mais dinâmico, talvez porque nos dois contextos os desafios sociais 
com que se debatem os indivíduos de NSE médio, relativamente à luta pelo sucesso, pela 
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ascensão social e pela melhor qualidade de vida, possam explicar as perceções de maior 
dinamismo da inteligência e a expansão deste tipo de característica.  
 Quanto á autoavaliação académica, neste estudo não se verificou que a conceções 
dinâmicas correspondem melhores autoavaliações académicas; os alunos portugueses, 
abrangidos no estudo, consideram-se entre o bom e o suficiente, do ponto de vista de 
avaliação enquanto aluno/a. Além disso, este aspeto não foi avaliado no contexto italiano. 
 Este estudo apresenta algumas limitações, nomeadamente o seu caráter transversal e 
correlacional. Em estudos futuros seria importante observar os indivíduos ao longo do ensino 
secundário, captando a evolução da relação entre CPI e o rendimento académico, que poderia 
ser avaliado através dos resultados obtidos ao longo dos períodos escolares, substituindo a 
autoavaliação pela avaliação escolar objetiva. Outro aspeto a considerar em estudos futuros 
seria a avaliação dos aspetos culturais, nomeadamente através de medidas que captassem as 
características individualistas e coletivistas das duas culturas. 
 Em termos de propostas de intervenção ao nível dos contextos de ensino, será importante 
promover conceções pessoais de inteligência e de competência mais dinâmicas, através de 
práticas escolares mais centradas nos processos do que nos produtos da realização, sendo 
imprescindível promover práticas de ensino em que seja mais valorizado o esforço pessoal e a 
mestria, procurando diversificar as causas atribuídas aos resultados da realização. 
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